
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 495.686 - PE 
(2014/0075003-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOÃO MARTINS SOBRINHO 
ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA RODRIGUES GODOY BARBOSA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DENEGATÓRIA DE PROCESSAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE INOVAÇÃO RECURSAL EM AGRAVO 
REGIMENTAL.

1. É inviável o agravo que deixa de atacar especificamente 
todos os fundamentos da decisão agravada. Incidência, por analogia, da 
Súmula 182 do STJ.

2. Nos termos do art. 544, § 4º, inciso I, do Código de 
Processo Civil, "a parte deve impugnar todos os fundamentos da 
decisão agravada, autônomos ou não, pois não existe identidade 
entre a lógica da Súmula n. 182/STJ e a da Súmula n. 283 do STF, 
uma vez que o conhecimento, ainda que parcial do agravo em 
especial, obriga a Corte a conhecer de todos os fundamentos do 
especial, inclusive os não impugnados de modo específico". . (AgRg 
no AREsp 68.639/GO, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 13/12/2011, DJe 2/2/2012). 

3. Tanto a impugnação tardia como a alegação, em agravo 
regimental, de que a falta de impugnação dos demais fundamentos da 
decisão de inadmissibilidade decorreu da ausência do interesse da União 
em recorrer de tais questões, representa inovação de fundamentos para 
viabilizar o conhecimento do recurso especial, atingida pela preclusão 
consumativa.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
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o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de dezembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator

Documento: 1373326 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/12/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 495.686 - PE 
(2014/0075003-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOÃO MARTINS SOBRINHO 
ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA RODRIGUES GODOY BARBOSA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO contra decisão 
monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo 
de reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado (fl. 
120, e-STJ): 

"Direito Administrativo. Servidor Público Militar. Ausência de 
interesse de agir devido à ausência de prévio requerimento 
administrativo. Inocorrência. Preliminar Rejeitada. O prévio 
requerimento administrativo não é,condição sine qua non para que a 
parte busque o acesso à justiça. Pagamento de diferença de soldo, 
entre solde de Soldado Engajado R1 e o de Cabo Engajado R1. 
Possibilidade. Prescrição do Fundo de direito. Inocorrência. 
Aplicação da Súmula 85 do STJ. Apelação e remessa oficial 
improvidas."

A decisão agravada não conheceu do recurso especial do agravante, nos 
termos da seguinte ementa (fl. 180, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE PROCESSAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO 
NÃO CONHECIDO.

Aduz o agravante que "a v. decisão que inadmitiu o recurso especial 
possui fundamentos autônomos, cada qual suficiente para desencadear um tópico 
próprio sem prejudicar o exame dos demais. Assim, embora a União tenha 
impugnado apenas um dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial, este, por si só, é suficiente para manter o entendimento sobre a questão 
federal tratada no recurso especial – no caso, correção monetária. (...) Nesse 
entendimento, imperioso destacar que a União não se conformou apenas com a 
questão relativa à correção monetária, portanto, não está compelida a recorrer de 
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toda a decisão. No caso, não tinha interesse em recorrer dos demais fundamentos 
da decisão agravada." (fl. 190, e-STJ).

Assevera que não teve interesse em agravar da decisão de 
inadmissibilidade em relação à violação do artigo 535 do CPC e quanto à ofensa ao art. 
10 do Decreto nº 20.910/32 e à aplicação da prescrição bienal ao presente caso.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 495.686 - PE 
(2014/0075003-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DENEGATÓRIA DE PROCESSAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE INOVAÇÃO RECURSAL EM AGRAVO 
REGIMENTAL.

1. É inviável o agravo que deixa de atacar especificamente 
todos os fundamentos da decisão agravada. Incidência, por analogia, da 
Súmula 182 do STJ.

2. Nos termos do art. 544, § 4º, inciso I, do Código de 
Processo Civil, "a parte deve impugnar todos os fundamentos da 
decisão agravada, autônomos ou não, pois não existe identidade 
entre a lógica da Súmula n. 182/STJ e a da Súmula n. 283 do STF, 
uma vez que o conhecimento, ainda que parcial do agravo em 
especial, obriga a Corte a conhecer de todos os fundamentos do 
especial, inclusive os não impugnados de modo específico". . (AgRg 
no AREsp 68.639/GO, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 13/12/2011, DJe 2/2/2012). 

3. Tanto a impugnação tardia como a alegação, em agravo 
regimental, de que a falta de impugnação dos demais fundamentos da 
decisão de inadmissibilidade decorreu da ausência do interesse da União 
em recorrer de tais questões, representa inovação de fundamentos para 
viabilizar o conhecimento do recurso especial, atingida pela preclusão 
consumativa.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, o agravo em recurso 
especial não comporta conhecimento.
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O Tribunal de origem, ao negar seguimento ao recurso especial, entendeu 
que: a) quanto à pretensão de reconhecimento da prescrição bienal, o acórdão recorrido 
estaria em harmonia com a jurisprudência desta Corte, razão pela qual aplicou ao caso o 
teor da Súmula 83/STJ; e b) quanto à pretensão de incidência da artigo 1°-F da Lei n. 
9.494/97 em relação à correção monetária, faleceria competência a esta Corte para 
analisar a controvérsia, haja vista a declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º 
da Lei n. 11.960/2009, pelo Supremo Tribunal Federal.

No entanto, verifica-se, da análise dos autos, que a agravante limitou-se a 
impugnar tão somente a inadmissibilidade do recurso especial em relação à matéria 
atinente à correção monetária, eximindo-se, portanto, da tarefa de infirmar todas as 
razões que levaram o Tribunal de origem a negar seguimento ao recurso especial.

Aplica-se ao caso, portanto, o entendimento segundo o qual o agravo 
interposto contra decisão denegatória de processamento de recurso especial que não 
impugna, especificamente, todos os seus fundamentos não merece conhecimento, ante o 
óbice imposto pela Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça, aplicada, mutatis 
mutandis, ao caso sob exame, conforme entendimento desta Corte:

"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada". 

Nos termos do art. 544, § 4º, inciso I, do Código de Processo Civil, "a 
parte deve impugnar todos os fundamentos da decisão agravada, autônomos ou 
não, pois não existe identidade entre a lógica da Súmula n. 182/STJ e a da 
Súmula n. 283 do STF, uma vez que o conhecimento, ainda que parcial do 
agravo em especial, obriga a Corte a conhecer de todos os fundamentos do 
especial, inclusive os não impugnados de modo específico". (AgRg no AREsp 
68.639/GO, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
13/12/2011, DJe 2/2/2012). 

A propósito, os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CARÁTER MANIFESTAMENTE INFRINGENTE. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. DECISÃO QUE INADMITIU O 
RECURSO RARO. SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental 
dado o caráter manifestamente infringente da oposição, em 
observância ao princípio da fungibilidade recursal.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, em sede 
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de agravo em recurso especial, a parte deve impugnar todos os 
fundamentos da decisão hostilizada, autônomos ou não, uma vez que 
não há falar em identidade entre a Súmula 182 do STJ e a Súmula 
283 do STF. Isso porque, o conhecimento, ainda que parcial do 
agravo, obriga o STJ a conhecer de todos os fundamentos do 
especial, até mesmo daqueles não especificamente impugnados. 
(Precedente: AgRg no AREsp 450.558/MA, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 24/2/2014).

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
ao qual se nega provimento.

(EDcl nos EDcl no AREsp 411.336/DF, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 
12/11/2014)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. EXAME DE 
MÉRITO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 123/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS ADOTADOS PARA NEGAR TRÂNSITO AO 
RECURSO. INVIABILIDADE DO AGRAVO. SÚMULA 182/STJ.

1. Não há usurpação da competência do Superior Tribunal de 
Justiça quando o Tribunal de origem, ao realizar o juízo de 
admissibilidade do recurso especial, analisa os pressupostos 
específicos e constitucionais concernentes ao mérito da controvérsia, 
conforme o disposto na Súmula 123/STJ. Precedentes.

2. É inviável o agravo em recurso especial que deixa de atacar, 
de modo específico, os fundamentos adotados pelo Tribunal de 
origem para negar trânsito ao apelo especial. Incidência, por 
analogia, da Súmula 182 do STJ.

3. A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não 
admitiu o recurso especial (somente por ocasião do manejo de 
agravo regimental), além de caracterizar imprópria inovação 
recursal, não tem o condão de afastar a aplicação do referido 
verbete 182/STJ, tendo em vista a ocorrência de preclusão 
consumativa. Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 503.376/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/5/2014, DJe 29/5/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ABSORÇÃO DO CRIME DO ART. 242 DO CÓDIGO PENAL PELO 
PREVISTO NO ART. 125, XIII DA LEI N. 6.815/1980. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDUTAS AUTÔNOMAS. NECESSIDADE 
DE ANÁLISE DO CONTEXTO FÁTICO. INCIDÊNCIA DA 

Documento: 1373326 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/12/2014 Página  7 de 4



 
 

 

SÚMULA 07/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
CONHECIMENTO EM PARTE DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.

(...)
II- Não comporta conhecimento o agravo em recurso especial 

que deixa de impugnar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada, a teor da Súmula 182 desta Corte.

III - A decisão agravada não merece reparos, porquanto 
proferida em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior.

IV - Agravo Regimental improvido."
(AgRg no Ag 1.372.008/CE, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, QUINTA TURMA, julgado em 6/5/2014, DJe 12/5/2014.)

A título de reforço, precedentes no mesmo sentido: AgRg no AREsp 
352.008/BA, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma; AgRg no AREsp 114.940/PR, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma; AgRg no AREsp 313.979/SP, Rel. Min. 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma; AgRg no AREsp 329.183/RS, Rel. Min. 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma; AgRg no AREsp 19.064/MA, Rel. Min. Jorge 
Mussi, Quinta Turma; AgRg no AREsp 130.215/MT, Rel. Min. Marilza Maynard 
(Desembargadora convocada do TJ/SE.

Ademais, quanto à alegação de que a falta de impugnação dos demais 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade decorreu da ausência do interesse da União 
em recorrer de tais questões, ressalte-se que a apresentação, pela agravante, de novos 
fundamentos para viabilizar o conhecimento do recurso representa inovação, vedada no 
âmbito do agravo regimental.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE NEGATIVA. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. VERBETE SUMULAR N. 182/STJ. INCIDÊNCIA 
CONFIRMADA. IMPUGNAÇÃO EM SEDE DE AGRAVO 
REGIMENTAL. INOVAÇÃO RECURSAL. ANÁLISE. 
INVIABILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A teor do verbete n. 182 da Súmula desta Corte, é 
manifestamente inadmissível o agravo em recurso especial que não 
impugna, especificamente, todos os fundamentos da decisão 
confrontada.

2. A impugnação dos fundamentos da decisão que deixou de 
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admitir o recurso especial somente na petição de agravo regimental 
configura inadmissível inovação recursal. É inviável a análise de 
tema novo, não ventilado nas razões do agravo em recurso especial, 
em sede de agravo regimental, haja vista a ocorrência de preclusão 
consumativa quanto à matéria.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 328.803/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 

SEXTA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 14/11/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO 
COMBATIDOS. ENUNCIADO 182 DA SÚMULA DO STJ. 
VERBETE 372 DA SÚMULA/STJ. INOVAÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE.

(...)
2. Não se admite a adição de teses não expostas no recurso 

especial em sede agravo regimental, por importar em inadmissível 
inovação recursal. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se conhece em parte e, nesta parte, 
a ele se nega provimento.

(AgRg no AREsp  416.307/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 
30/04/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. PENAL. 
DOSIMETRIA DA PENA. UTILIZAÇÃO DO MESMO 
FUNDAMENTO PARA NEGATIVAR DUAS CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS. REDIMENSIONAMENTO DA PENA. DECISÃO 
RECORRIDA MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Em sede de agravo regimental, não são apreciadas alegações 
estranhas ao apelo nobre, às suas contrarrazões ou à motivação da 
decisão agravada, por se tratar de vedada inovação de fundamentos. 
Precedentes.

(...)
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp  352.541/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 30/04/2014)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO 
COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. PERÍODO 
COMPREENDIDO  ENTRE  A ELABORAÇÃO DE CÁLCULOS E 
EXPEDIÇÃO  DA  RESPECTIVA ORDEM  DE  PAGAMENTO. 
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NÃO POSSIBILIDADE. RECURSO REPETITIVO. REGIMENTAL 
INTERPOSTO COM O OBJETIVO DE PREQUESTIONAR ARTIGOS 
DA CF. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. COISA JULGADA. 
INOVAÇÃO RECURSAL.

(...)
3. Não se mostra possível discutir em agravo regimental 

matéria que não foi decidida pelo Tribunal de origem, tampouco 
objeto das razões do recurso especial, por se tratar de inovação 
recursal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1425149/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 14/04/2014)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0075003-6 AREsp 495.686 / PE

Números Origem:  200583000166076  23971  59401320114058300  5940132011405830001

PAUTA: 04/12/2014 JULGADO: 04/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOÃO MARTINS SOBRINHO
ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA RODRIGUES GODOY BARBOSA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOÃO MARTINS SOBRINHO
ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA RODRIGUES GODOY BARBOSA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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